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PREFÁCIO

Com esta obra,  HUMBERTO CHIESI FILHO 
conquistou o título de Mestre em Direito pela Escola 
Paulista de Direito.

O tema do trabalho foi certamente sugerido pela crise 
de desempenho do Judiciário brasileiro, por ele testemunhado 
ao longo do exercício profissional.

Está correta a sua percepção de que essa crise tem início 
e vem se agravando nos últimos anos, em especial após a 
Constituição de 1988, que entre várias outras modificações, 
trouxe a ampliação dos direitos, não somente os fundamentais 
sociais, econômicos e culturais, dos quais decorrem as pre-
tensões individuais e coletivas de diferentes espécies, como 
o direito à saúde, à educação, à moradia e outros, como 
também os relativos à vida de relação dos cidadãos, como o 
direito do consumidor, cuja disciplina em Código específico 
foi expressamente determinada na Carta Política.  Houve, 
em suma, a ampliação dos direitos e o descumprimento 
deles tem dado nascimento a inúmeras demandas judiciais. 
E houve, a par dessa ampliação, também a melhor organiza-
ção do sistema de tutela jurídica do cidadão comum, com a 
institucionalização da Defensoria Pública e a explicitação do 
princípio do  direito “à assistência jurídica integral e gratuita” 
aos necessitados (art. 5º, n. LXXV). Soma-se a tudo isso o 



18

crescimento desmesurado de faculdades direito (diz-se que 
no Brasil existem  - cerca de 1.200 -  mais faculdades de 
direito que existem em todo o mundo ocidental), o que tem 
provocado o crescimento da quantidade de novos profissionais 
do direito que ingressam todos os anos no mercado de traba-
lho. E não se pode esquecer que, a privatização dos serviços 
públicos, com a explícita obrigação dos concessionários de 
universalização e de investimentos para a melhoria dos ser-
viços, obrigação que não tem sido cumprida com a rapidez 
e a qualidade necessárias, e isto  tem gerado uma quantidade 
infindável de reclamações e de demandas judiciais.  Enfim, 
há um número grande de causas do fenomenal incremento 
de demandas judiciais.

HUMBERTO CHIESI FILHO, após proceder ao 
estudo das inúmeras causas da gigantesca sobrecarga de 
serviços de nosso Judiciário, aponta com razão o ajuiza-
mento de demandas sem que exista a resistência à preten-
são do demandante por parte do demandado como um 
dos fatores determinantes dessa anomalia. Vale dizer, com 
a só constatação de que teria havia violação a seu direito, 
toma-se desde logo a iniciativa de ajuizar a demanda, sem 
submeter à parte contrária (ao fornecedor, na relação de 
consumo, que é o foco da dissertação) a sua reclamação. E 
qualifica  essa situação, com base em ensinamentos doutri-
nários e em vários precedentes jurisprudenciais, inclusive 
da Suprema Corte e do Superior Tribunal de Justiça, como 
ausência do interesse de agir, uma das condições da ação 
e cuja consequência seria a extinção do processo sem o 
julgamento do mérito da causa.

As condições da ação sempre foram aceitas pelo nosso 
ordenamento jurídico, não somente no Código de Processo 
Civil de 1973, vigente ao tempo em que passaram a  ocorrer 
as transformações sociais acima mencionadas, como também 
no atual Código de Processo Civil (de 2015). 
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Mas o autor, demonstrando sua sensibilidade social, 
em relação às demandas dos consumidores, sugere como 
solução prática, não a imediata extinção do processo quando 
esteja ausente o interesse de agir, mas sim a sua suspensão 
para a realização da tentativa de composição amigável, com 
o encaminhamento da pretensão do autor ao fornecedor 
reclamado.  E nas hipóteses em que haja a afirmativa pelo 
demandante de que tentara o atendimento da reclamação 
pelo fornecedor, sugere a adoção da teoria da asserção, com 
a aceitação da mera  afirmativa do demandante e com a 
aplicação das penas de litigância de má fé caso a afirmativa 
não corresponda à verdade.

Por derradeiro, lança uma ousada sugestão: a instituição, 
no futuro, seguindo “exemplos internacionais”, da “tentativa 
obrigatória prévia de composição consensual do conflito 
antes do início de uma ação judicial”, em cumprimento ao 
que está proclamado no preâmbulo da Constituição Federal: 
“solução pacífica das controvérsias”.

Esta obra, certamente, cumprirá a importante missão de 
tornar o acesso à justiça mais criterioso, com a aferição da 
efetiva existência do interesse de agir em cada demanda, e 
provocará  estudos e debates a respeito da provocação formu-
lada  em sua parte final, de instituição da tentativa prévia de 
solução amigável como requisito básico para o acesso à justiça.

São Paulo, agosto de 2019

Kazuo  Watanabe
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1

INTRODUÇÃO

Este trabalho tem por objetivo analisar a utilização de 
métodos autocompositivos na solução de conflitos envol-
vendo consumidores e fornecedores em um cenário no 
qual há um fenômeno de direcionamento de tais conflitos 
à heterocomposição judicial. Busca também propor, por 
meio do método que sustenta a estrutura das revoluções 
científicas, a movimentação do atual paradigma de acesso 
à justiça como sendo o direito de um litigante iniciar uma 
ação judicial sem observância das legítimas condicionantes 
já existentes na legislação processual vigente e que fomenta 
uma cultura demandista para outro paradigma de acesso a 
uma ordem jurídica justa, sem que necessariamente seja 
utilizada a estrutura da jurisdição estatal.

Embora o núcleo deste estudo tenha aplicação geral, 
para efeito de delimitação da pesquisa, optou-se por um 
enfoque principal nas controvérsias do dia a dia, sem grande 
complexidade fática e jurídica, muito comuns na relação 
de consumo, mas que nem por isso devem ser consideradas 
menos importantes.

Busca-se desmistificar o tópos de garantia constitucional 
de acesso à justiça como sendo a aplicação de modo irrestrito e 
incondicionado do direito de ação, pois, em que pese a solução 
de conflitos por meio de decisões vinculantes e coercitivas, 
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independentemente de qualquer compromisso prévio entre 
partes, ser uma atividade privativa do Estado, a ordem jurídica 
justa não se manifesta exclusivamente por intermédio de uma 
decisão judicial, sendo que, muitas vezes, manifesta-se de modo 
mais adequado fora do Poder Judiciário.

A resolução extrajudicial figura para muitos conflitos 
como o meio mais adequado, ainda que, para outros, o 
judiciário seja o caminho apto a por fim à controvérsia, 
caminho este que nunca pode ser tolhido ou negado às 
pessoas. Ocorre que, quando o judiciário é a via adequa-
da, geralmente não é possível o direcionamento indevido 
aos métodos extrajudiciais. Melhor dizendo, não há como 
aplicar um método extrajudicial, por exemplo, para o 
controle concentrado de constitucionalidade ou para se 
buscar a alteração de uma sentença transitada em julgado 
(ação rescisória) envolvendo direitos indisponíveis que não 
admitam transação.

Por outro lado, o caminho inverso é atualmente possível 
para direcionar ao Poder Judiciário um tema cuja solução 
mais adequada seria obtida por meio de um método extra-
judicial, sobretudo consensual e autocompositivo.

Essa dinâmica, somada a outros fatores, acarreta um fe-
nômeno de extrema judicialização, tendo passado pelo Poder 
Judiciário Brasileiro em 2017 mais de 111 (cento e onze) 
milhões de processos1, sendo 80,1 milhões em tramitação 
ao final do ano somados aos 31 milhões que tramitaram e 
foram encerrados durante 2017.

Mesmo havendo um grande incentivo à conciliação e 
à mediação, sendo inclusive obrigatória a realização de uma 
audiência com essa finalidade nas ações judiciais, antes da 

1	 BRASIL. Conselho Nacional De Justiça. Justiça em Números 2018 
(ano-base 2017), p. 73. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/
pesquisas-judiciarias/justicaemnumeros/2016-10-21-13-13-04/pj-
-justica-em-numeros>. Acesso em: 17 out. 2018.
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apresentação da contestação, no procedimento comum com 
base no art. 334 do Código de Processo Civil de 2015, verifi-
ca-se que os índices de acordos realizados não são animadores.

Em 2010, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou 
a Resolução no 125, de 29 de novembro de 2010, a qual 
dispõe principalmente sobre a Política Judiciária Nacional de 
tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito 
do Poder Judiciário e destaca claramente a importância de 
se consolidar uma política pública permanente de incentivo 
e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução 
de litígios, com destaque para a conciliação e a mediação. 
Várias frentes foram desenvolvidas e o tema passou a fazer 
parte de muitas pautas do Poder Judiciário, da academia, 
da iniciativa privada e da população em geral. Todavia, a 
quantidade de ações judiciais tramitando não dá indícios de 
redução expressiva.

Em 2015 foi promulgada a Lei no 13.140, chamada de 
Lei da Mediação, que dispõe sobre a mediação como meio 
de solução de controvérsias entre particulares e sobre auto-
composição de conflitos no âmbito da administração pública.

Com a participação efetiva de juízes, desembargadores e 
ministros das cortes superiores, foi também criado dentro do 
Poder Judiciário o Fórum Nacional de Mediação e Conci-
liação (FONAMEC), os Núcleos Permanentes de Métodos 
Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMECs), os 
Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania 
(CEJUSCs), além de centenas de iniciativas privadas ofe-
recendo grupos de estudo, aplicação e desenvolvimento do 
tema, assim como softwares, empresas dedicadas à mediação 
presencial ou online, entre outras inúmeras frentes.

Pode-se dizer que de todos os lados há incentivo à conci-
liação e à mediação, mas o resultado prático ainda não foi capaz 
de mudar a verdadeira cultura demandista instalada no país.

Os números do CNJ mostram isso, já que entre 2016 
(ano de entrada em vigor do CPC de 2015) e o final de 2017 
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houve um crescimento de 50,2% na estrutura dos CEJUSCs 
(Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania), 
porém, nesses mesmos dois anos, o índice de conciliação no 
judiciário cresceu somente 1%2.

Diante de tal situação, neste trabalho é feita uma análise 
quanto à possibilidade de movimentação paradigmática para 
fomentar uma mudança efetiva que viabilize o uso adequado 
do Poder Judiciário para solução de controvérsias de consumo 
de maneira razoável, mediante a releitura de regras proces-
suais já vigentes em total respeito à garantia constitucional 
de inafastabilidade da jurisdição e ao regular exercício do 
direito de ação.

1. 	

2	 BRASIL. Conselho Nacional De Justiça. Justiça em Números 2018 
(ano-base 2017), p. 198. Disponível em: <http://www.cnj.jus.br/
pesquisas-judiciarias/justicaemnumeros/2016-10-21-13-13-04/pj-
-justica-em-numeros>. Acesso em: 17 out. 2018.
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célere, eficiente e sustentável 
fora do poder judiciário. O 
acesso à justiça não depende 
necessariamente do início de 
uma ação judicial, sendo em 
muitos casos mais recomen-
dável o uso de um método au-
tocompositivo extrajudicial. 
Atualmente o que se consta-
ta é justamente o contrário, 
a distribuição de ações sem 
que exista uma pretensão re-
sistida, a qual, muitas vezes, 
é aceita pelo judiciário sem a 
rigorosa verificação da exis-
tência do interesse procesu-
al (condição da ação). Com 
base na teoria da estrutura 
das revoluções científicas, 
este livro apresenta uma pro-
posta de reposicionamento 
paradigmático em busca de 
uma mudança na cultura de-
mandista existente no Brasil. 

Esta obra, certamente, 
cumprirá a importante 

missão de tornar o acesso 
à justiça mais criterioso, 
com a aferição da efetiva 

existência do interesse de 
agir em cada demanda, 

e provocará  estudos e 
debates a respeito da 

provocação formulada  
em sua parte final, de 

instituição da tentativa 
prévia de solução amigável 
como requisito básico para 

o acesso à justiça.”
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